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1. A Lei Maria da Penha é aplicada
sempre que a vítima for mulher.
MITO.

A lei deve ser aplicada quando a violência doméstica for motivada pela 
questão de gênero, devendo estar configurada a vulnerabilidade da víti-
ma. A violência de gênero tem relação com os papéis sociais de homens 
e mulheres e com a desigualdade histórica entre eles. Nas sociedades pa-
triarcais, o homem é considerado o centro da família e da sociedade e, 
muitas vezes, ele se utiliza da violência para impor o seu comando sobre as 
mulheres.

Portanto, ocorre situação de gênero quando presente a vulnerabilidade da 
vítima, decorrente da sua submissão histórica frente à dominação do ho-
mem. Fundamenta-se nos papéis sociais delimitados por essa concepção 
patriarcal e machista. É o caso, por exemplo, do homem que agride a mu-
lher pelo simples fato de ela não ter limpado a casa (noção de “papel so-
cial” de cuidadora do lar).
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2. É necessária a coabitação para
aplicar a Lei Maria da Penha.
MITO

A lei combate a violência contra a 
mulher cometida no âmbito DOMI-
CILIAR, FAMILIAR e AFETIVO. Nesses 
dois últimos, não se faz necessária a 
coabitação.

No âmbito familiar, basta a relação 
de parentesco, não sendo necessá-
rio que vítima e réu morem na mes-
ma residência. Incide a Lei Maria da 
Penha, por exemplo, nas violências 

praticadas entre tio e sobrinha que 
residem em locais distintos. No mes-
mo sentido, no âmbito afetivo, é su-
ficiente a existência de uma relação 
de afeto, como ocorre entre namo-
rados que não moram juntos.

Atenção: a Lei Maria da Penha 
se aplica ainda que encerrado 

o namoro, o casamento ou a união 
estável, desde que a violência 
tenha sido praticada em razão da 
violência de gênero.

3. A Lei Maria da Penha não incide
nas relações homoafetivas.
MITO.

A aplicação da Lei Maria da Penha independe de orientação sexual. Entre-
tanto, a vítima deve ser do gênero feminino ou identificar-se com ele, de-
vendo estar presente a vulnerabilidade da mulher.

Ou seja, o sujeito passivo (VÍTIMA) deve ser sempre pessoa do gênero
FEMININO ou identificar-se como ele  e o sujeito ativo pode ser homem ou 
mulher.
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4. A Lei Maria da Penha não se
aplica quando a vítima é transexual.
MITO.

Por unanimidade, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) esta-
beleceu em 2022 que a Lei Maria da Penha se aplica aos casos de violência 
doméstica ou familiar contra mulheres transexuais. Segundo o STJ, identifi-
cando-se como mulher, a vítima passa a carregar consigo estereótipos de 
submissão e vulnerabilidade.

5. Só existe lei para as mulheres, a lei não 
pune a violência contra os homens.
MITO.

As leis brasileiras também punem as violências praticadas contra os 
homens. Em geral, os crimes contra as mulheres estão previstos no Código 
Penal e este também incide para o gênero masculino, sendo-lhe aplicadas 
as mesmas penas.

Sendo assim, se o homem for vítima de violência por parte da mulher, 
ele deve comparecer à Delegacia de Polícia, que NÃO pode se recusar a 

registrar o fato, devendo adotar as medidas cabíveis. Qualquer dificuldade 
pode ser comunicada à Corregedoria ou à Ouvidoria da Polícia (telefones 
ao final na cartilha).

Por outro lado, é preciso ter em mente algumas distinções. Na violência de 
gênero contra a mulher, por causa da aplicação da Lei Maria da Penha, o 
processamento dos crimes possui regras específicas. Por exemplo, não se 
admite acordo para não processar o ofensor ou para suspender o processo 
(transação penal ou suspensão condicional do processo) e, além disso, 
não se aplica o princípio da insignificância. Assim, há uma redução dos 
benefícios processuais, o que torna o regime mais rigoroso.
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6. Há violência doméstica
mesmo sem agressão física.
VERDADE. 

A Lei Maria da Penha também incide em casos de violência psicológica, en-
tendida como qualquer conduta que cause dano emocional e diminuição 
da autoestima da mulher, gerando-lhe prejuízo à sua saúde psicológica e à 
sua autodeterminação. Além disso, também se aplica aos casos de violên-
cia MORAL, como a calúnia, a difamação ou a injúria.

7. A mulher tem a obrigação de ficar ou de 
permanecer com o homem.
MITO.

O direito à liberdade encontra-se 
previsto na Constituição (art. 5º) e 
vale para homens e mulheres. Apesar 
disso, há muitos processos no Judi-
ciário que registram tais tipos de 
ameaças: “se você não for minha, 
não será de mais ninguém”; “se você 
não ficar comigo,  eu  te  mato”. Há  
relatos  que  variam,  desde  pedidos  
insistentes  de reconciliação, até per-
seguições, com ameaças e agres-
sões físicas.

É preciso superar a mentalidade de 
que o gênero feminino não possui 
direito à autodeterminação e à 
tomada de suas próprias decisões. 
As mulheres possuem o direito de 
fazer as suas próprias escolhas, assim 
como os homens. A decisão de não 
entrar ou não mais permanecer no 
relacionamento deve ser respeitada. 
Mais do que isso, uma vez rompida a 
relação, a mulher tem o direito de 
não sofrer perseguição ou qualquer 
outra forma de perturbação da sua 
liberdade ou intimidade.



8. O Stalking é crime.
VERDADE.  

O termo vem da palavra inglesa 
“stalk”, que signifi ca perseguir, atacar 
ou estar em constante vigilância.

Recentemente, foi inserido o artigo 
147-A no Código Penal, que prevê a 
conduta de  “perseguir  alguém, 
reiteradamente  e  por  qualquer  
meio,  ameaçando-lhe  a integridade 
física ou psicológica, restringindo-lhe 
a capacidade de locomoção ou, de  
qualquer  forma,  invadindo  ou  per-
turbando  sua  esfera  de  liberdade  
ou privacidade”.

A pena prevista para o crime varia de 
6 meses a 2 anos, além de multa. A 
lei estabelece, ainda, que a pena 
deve ser aumentada de metade se 
o crime for cometido contra a 
mulher, em contexto de violência de 
gênero.

A nova lei revogou a contravenção 
penal de Perturbação da Tranquili-
dade, prevista no artigo 65 da Lei de 
Contravenções Penais, que previa 
penas muito inferiores para o ato: pri-
são simples de 15 dias a 2 meses, 
além de multa.
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9. O homem pode ficar com
o salário da esposa.
MITO.

Segundo a Lei Maria da Penha, trata-se de violência PATRIMONIAL, assim 
entendida como qualquer conduta que confi gure retenção ou subtração de 
bens e valores da vítima. Pode caracterizar os crimes de apropriação indébita 
ou furto (artigos 168 e 155 do Código Penal). Se houver ameaça ou violência, 
pode confi gurar o roubo (art. 157 do CP).

A violência patrimonial pode ocorrer de forma explícita, como os agressores 
que subtraem dinheiro para a compra de drogas ou bebidas alcoólicas. Pode 
ainda ser mais sutil, como aqueles que retêm o salário da companheira, a 
pretexto gerenciar as contas, privando-a de suas necessidades mais 
básicas.

10. A esposa tem a obrigação de ter
relações sexuais com o marido.
MITO.

Confi gura violência SEXUAL o ato de obrigar a vítima a participar de relação 
íntima NÃO DESEJADA, seja mediante intimidação, ameaça, coação ou uso 
da força.

Pode caracterizar o delito de ESTUPRO, previsto no artigo 213 do Código Penal. 
Ou seja, o crime de estupro pode SIM ocorrer entre marido e mulher ou entre 
companheiro e companheira! Assim como o homem não é obrigado a ter 
relações sexuais contra a sua vontade, o mesmo direito é conferido às 
mulheres.



11. Não é crime ter relações sexuais com 
garota de 13 anos de idade, desde que haja 
o consentimento dela.
MITO.

Ter relações sexuais com menor de 14 anos é crime de Estupro de Vulnerável, 
previsto no art. 217-A do Código Penal. As consequências são severas, pois 
a lei prevê penas iniciais que variam de 8 a 15 anos.

Para caracterizar o Estupro de Vulnerável, basta que o agente tenha relações 
sexuais com pessoa menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua 
eventual experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento 
amoroso (namoro) entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do 
crime (Súmula 593 do STJ).

Além disso, não é apenas a conjunção carnal – com penetração – que tem 
sido considerada estupro pelos Tribunais. Os juízes estão entendendo que 
outras condutas, como o toque em algumas partes do corpo e até beijos 
lascivos (com intenção sexual), podem caracterizar o crime de estupro.
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12. Armazenar fotografias com cenas sexuais 
envolvendo crianças ou adolescentes é 
crime, mesmo sem haver compartilhamento 
com terceiros.
VERDADE.

Trata-se  do  crime  previsto  no  
artigo  241-B  do  Estatuto  da  Criança  
e  do Adolescente, que prevê as con-
dutas de “adquirir, possuir ou arma-
zenar, por qualquer meio, fotografia, 
vídeo ou outra forma de registro que 
contenha cena de sexo explícito ou 
pornográfica envolvendo criança ou 
adolescente”(reclusão de 1 a 4 anos 
e multa).

Veja-se que a conduta configura 
crime mesmo que as imagens este-
jam apenas armazenadas no com-
putador, sem qualquer forma de cir-
culação ou compartilhamento. A 
única diferença é que a pena pode 
ser diminuída (de 1/3 a 2/3) se o 
material encontrado for de pequena 
quantidade.

13. Enviar nude de terceira pessoa
sem a autorização dela é crime.
VERDADE.

Se a imagem de terceiro contém nudez, cena de sexo, ou pornografia, é 
obrigatória a autorização expressa da pessoa retratada na imagem para o 
compartilhamento. Sem esse consentimento, o responsável pelo envio pode 
responder  pelo  crime  do  artigo  218-C  do  Código  Penal  (penas  de  1  a  
5  anos  de reclusão).

Se o compartilhamento da foto foi feito por alguém que mantinha relação 
íntima de afeto com a vítima, ou com a finalidade de vingança ou 
humilhação, a pena deverá ser aumentada de 1/3 a 2/3.
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Em alguns casos, a pessoa possui fotos íntimas da parceira e ameaça divul-
gar, por qualquer meio, para terceiros. Nessa situação, está caracterizado o 
crime de ameaça, previsto no artigo 147 do Código Penal (penas de 1 a 6 
meses, ou multa).

Existe ainda a conduta daquele que exige quantia em dinheiro para não 
divulgar imagens íntimas. Nesse caso, está caracterizado o crime de extorsão, 
previsto no artigo 158 do Código Penal (reclusão de 4 a 10 anos).

Na verdade, as redes sociais e a internet têm sido um meio de propagação 
da violência doméstica. Alguns agressores se valem das mídias sociais para 
atingir a moralidade e a honra das vítimas, enviando mensagens desabo-
nadoras, proferindo xingamentos, fazendo ameaças ou, até mesmo, divul-
gando fotos íntimas das ofendidas.

Segundo o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/ 2014), o acesso 
à rede mundial de computadores é essencial ao exercício 

da cidadania, sendo assegurados aos usuários o direito à 
inviolabilidade da sua intimidade e da sua vida privada, 
sendo cabível indenização pelo dano material ou moral 

decorrente de sua violação (art. 7º, I).

O ressarcimento pelos danos morais e 
materiais experimentados também 

encontra fundamento na Constituição 
(art. 5º, X) e no Código Civil (art. 927). 
Assim, além da responsabilização cri-

minal pelos crimes descritos, a vítima 
pode requerer indenização na esfera 

cível.

13. Enviar nude de terceira pessoa sem a autorização dela é crime
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14. Em qualquer caso, a mulher pode
pedir para arquivar o processo.
MITO.

Muitas vezes, após os fatos, a vítima se reconcilia com o agressor e procura 
o Poder   Judiciário   para   arquivar   o   procedimento.  Entretanto,  nem  
sempre  o arquivamento será possível. Se o fato envolveu agressões físi-
cas, ainda que de natureza leve, o processo pode prosseguir, pois a titula-
ridade da ação penal é do Ministério Público, não da vítima.

Nos crimes contra a honra (injúria, calúnia e difamação), a vítima tem o 
prazo de 6 meses, a contar da ciência do fato, para ajuizar uma queixa-
-crime. Nessas situações, a ação penal é privada, de iniciativa da própria 
ofendida, que deverá propor a ação por si própria. Nesses casos, não basta 
registrar a ocorrência na Delegacia de Polícia, pois a vítima terá que ajui-
zar um processo, necessitando de um advogado ou Defensor Público. Se a 
ofendida deixar transcorrer o prazo de 6 meses sem ajuizar a queixa, extin-
gue-se o direito da vítima.

Em relação ao crime de ameaça, a titularidade da ação é do Ministério Pú-
blico, mas está condicionada à representação da vítima. Tendo a ofendida 
registrado o fato na Delegacia e manifestado interesse em processar o réu, 
o Ministério Público dará início ao processo. Se a vítima, posteriormente, de-
sistir de processar o réu, ela deverá manifestar a sua retratação antes do 
recebimento da denúncia pelo juiz.

Quanto aos demais crimes, se o fato envolveu agressão física, ainda que 
de natureza leve, a regra é que a titularidade da ação penal é do Ministério 
Público (representante do Estado), que dará prosseguimento ao processo 
independentemente da vontade da vítima. Ou seja, nesses casos, mesmo 
que a ofendida não queira mais processar o agressor, o Ministério Público 
dará regular seguimento ao feito.



Para não esquecer: se o fato envolveu agressões físicas, quem move a 
ação é o Ministério Público e, mesmo que a vítima queira arquivar o proce-
dimento, o processo terá prosseguimento. Nas agressões verbais (crimes 
contra a honra: injúria, calúnia e difamação), a regra é que a própria ofen-
dida deve mover o processo, por meio de advogado ou Defensor Público, 
o que deve ser feito no prazo de 6 meses. Após o decurso do prazo sem 
iniciar o processo, extingue-se o direito.

Existem alguns casos que envolvem agressões físicas e verbais ao mesmo 
tempo. Por exemplo, o réu xingou a vítima e, além disso, causou-lhe le-
sões corporais. Nesse caso, o raciocínio é o mesmo. Quanto às agressões 
físicas, já vimos que a titularidade da ação é do Ministério Público, que 
iniciará o processo independentemente da vontade da vítima. Em relação 
aos xingamentos, configura o delito  de  injúria  (crime  contra  a  honra),  
cuja  queixa  crime  deve  ser  movida  pela própria vítima, por intermédio 
de advogado particular ou da Defensoria Pública. Se houve o decurso do 
prazo de 6 meses sem que a ofendida nada fizesse, extingue-se o direito 
de processar o réu, mas apenas em relação aos xingamentos. Quanto às 
lesões corporais, o processo continua, por iniciativa e impulso do Minis-
tério Público.

14. Em qualquer caso, a mulher pode
pedir para arquivar o processo.
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15. A vítima pode ir na Delegacia
requerer o arquivamento.
MITO.

A vítima pode ir na Delegacia reque-
rer o arquivamento mesmo quando 
é possível o arquivamento do pro-
cesso por manifestação da vítima, 
não adianta ela ir na Delegacia para 
tentar arquivar o procedimento. A 
ofendida terá que renunciar ao pro-
cesso perante o Juiz, em audiência 
especialmente designada para tal 
finalidade, ouvido o Ministério Público.

O objetivo é avaliar se a ofendida 
está sendo de alguma forma coa-
gida, pelo acusado ou por qualquer 
outra pessoa, a não dar continuidade 
ao processo. Caso constatada qual-
quer coação, o processo terá o seu 
regular prosseguimento.

16. As medidas protetivas em favor da vítima 
não impedem a visitação dos filhos.
VERDADE.

Tratando-se de medidas protetivas deferidas somente em favor da VÍTIMA, 
não há qualquer restrição quanto ao exercício dos direitos de paternidade 
em relação aos filhos. Contudo, como o pai não pode se aproximar da 
ofendida, é preciso conciliar essa proibição com a visitação. Na prática, uma 
terceira pessoa terá que intermediar as conversas e viabilizar o acesso às 
crianças.

Maiores dificuldades devem ser comunicadas ao Juízo, que pode estabelecer 
dias e horários para as visitas, com a intermediação de um terceiro, que 
poderá levar as crianças até a residência do pai.

Atenção: em alguns casos, se houver violência contra as crianças, o 
magistrado pode deferir medidas protetivas de afastamento dos filhos 

e, nesse caso, NÃO haverá direito de visitação enquanto vigentes as 
medidas.



17. O descumprimento das
medidas protetivas é crime.
VERDADE.

O descumprimento das medidas protetivas configura o crime previsto no 
artigo 24-A da Lei Maria da Penha.

Além disso, outra consequência muito grave do descumprimento das 
medidas protetivas é que pode ser decretada a prisão preventiva do 
agressor, a fim de potencializar a proteção da vítima, ante a ineficácia das 
medidas protetivas anteriormente deferidas.

Vale lembrar que muitas são as formas de descumprimento das medidas 
protetivas. Na maioria das vezes, os juízes determinam a proibição de apro-
ximação e de contato, por qualquer meio, com a vítima. Assim, caracteriza 
o descumprimento a realização de qualquer forma de contato com a 
ofendida: e-mail, mensagem SMS, whatsapp   (áudio, texto ou imagem),   
contato pelas redes sociais (Facebook, Instagram, Telegram), ainda que por 
meio de terceira pessoa.

Atenção: é muito importante cumprir as medidas protetivas, pois as 
consequências do descumprimento são rigorosas. Além de configurar um 

crime autônomo, é comum que seja decretada a prisão preventiva do réu.
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18. O tempo de prisão preventiva do
acusado nunca poderá ser superior à
pena prevista para o crime.
MITO.
É possível que o réu fique preso 
preventivamente, no curso do pro-
cesso (antes do  trânsito  em  julgado  
definitivo),  por  tempo  superior  à  
própria  pena  fixada  na sentença. 
Além disso, pode ser decretada a 
prisão preventiva mesmo nos crimes 
com penas mais baixas, em que o 
acusado seria condenado a cumprir 
pena em regime aberto.

A possibilidade de decretação da 
prisão preventiva dentro dos crimes 
de violência doméstica possui espe-
cificidades próprias. De um modo 
geral, a prisão preventiva não cos-
tuma ser decretada quando, na 
hipótese de futura condenação, o 
acusado seja condenado a cumprir 
pena em regime aberto. A lógica é 
que o réu não pode ser submetido a 
regime prisional mais rigoroso do que 
o eventualmente imposto em caso 
de condenação definitiva. Contudo, 
essa regra não se aplica em caso 
de descumprimento de medidas 
protetivas.

Mesmo em crimes cujas baixas penas 
autorizam o cumprimento da sen-
tença em regime aberto, como nos 
delitos de ameaça e lesão corporal, é 
possível que seja decretada a prisão 
preventiva para garantir a execução 
das medidas protetivas de urgência 
(CPP, art. 313, III).

A finalidade da lei é preservar a 
própria vítima, no intuito de evitar que 
o ofensor, ao ser colocado em liber-
dade, venha a atentar contra a vida 
ou a integridade física da ofendida. 
É com base nesse argumento que, 
em alguns casos, os réus podem ficar 
presos preventivamente por tempo 
superior ao eventualmente fixado da 
sentença. Muitas vezes, apesar dos 
esforços da Defesa no sentido das 
alegações de excesso de prazo, a pri-
são é mantida pelos juízes e Tribunais.

Uma alternativa seria substituir a pri-
são preventiva pelo monitoramento 
eletrônico (tornozeleira eletrônica), 
que é mais eficaz do que as sim-
ples medidas protetivas para evitar 
a aproximação em relação à vítima, 
sem a necessidade de cercear o 
direito de liberdade do réu.
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19. Se a vítima reatou o relacionamento e 
não quer mais as medidas protetivas, ela 
deve comunicar ao juiz.
VERDADE.

Caso não tenha mais interesse nas medidas protetivas, é muito importante 
que a vítima comunique isso ao juiz. Isso porque o descumprimento de 
medida protetiva constitui crime.

Se a mulher se reconcilia com o réu e deixa de manifestar ao Juiz que não 
quer mais as medidas de proteção, significa que as protetivas continuam 
vigentes e o réu responderá pelo descumprimento, podendo ser decretada, 
ainda, a sua prisão preventiva.

Na prática, os acusados se surpreendem quando descobrem que estão 
respondendo pelo delito e questionam: “Mas nós voltamos. Ela mesma con-
sentiu com a aproximação!”. Ocorre que a posição majoritária é de que o 
consentimento da vítima não é capaz de revogar a decisão judicial que 
aplicou medidas protetivas de urgência (TJDFT, Acórdão 1317351).

Sendo assim, os réus devem adotar todas as cautelas para terem a certeza, 
antes de se aproximarem das vítimas, de que as medidas protetivas real-
mente estão revogadas. Se não foram intimados da revogação, é válido ir 
diretamente ao Poder Judiciário para obter essa informação, ou consultar o 
advogado/Defensor Público.

Cuidado: quem deve se manifestar pela revogação das medidas protetivas 
é a vítima, pois ela é a destinatária da proteção. Se a ofendida e o réu se 
conciliarem, de nada adianta o acusado comunicar o fato ao Juízo, pois 
quem deve fazê-lo é a ofendida.
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20. O homem deve ter a oportunidade de 
apresentar a sua versão dos fatos.
VERDADE.

O autor do fato pode ser ouvido, no 
mínimo, por duas vezes. Inicialmente, 
na Delegacia de Polícia, durante as 
investigações, ou posteriormente, 
perante o juiz, sendo que o réu é o 
último a falar, o que é mais benéfico 
para a sua Defesa.

Em caso de prisão em flagrante, o 
preso tem a oportunidade de ser 
interrogado desde logo, salvo impos-
sibilidade de fazê-lo, em razão do seu 
estado de embriaguez ou pelo fato 
de estar sob o efeito de drogas.

Qualquer dúvida em relação à versão 
dos fatos, ou quanto à conveniência 
do uso do direito ao silêncio, deve ser 
solucionada em conversa com o 
advogado ou Defensor Público.

Vale lembrar que o réu não pode ser 
compelido a falar, seja pela autori-
dade policial, seja pelo juiz, pois o 
direito de permanecer calado é 
garantido pela Constituição e não 
deve ser interpretado em seu 
desfavor.

21. Sendo somente a palavra da vítima contra 
a do ofensor, o caso é de absolvição.
MITO.

A posição predominante dos juízes e Tribunais é de que o depoimento da 
vítima prepondera sobre a versão do réu. A premissa é de que, como os 
delitos costumam ser praticados no ambiente doméstico, sem a presença 
de testemunhas, a palavra da vítima ganha maior relevância.

Em face deste entendimento, é importante que os réus adotem muitas cau-
telas a fim de produzir as provas que lhe sejam favoráveis, especialmente 
se a versão da vítima não for verdadeira.



Se o processo está em fase de inquérito e o investigado ainda não apresen-
tou a sua versão, ele pode voluntariamente procurar a Delegacia de Polícia 
para ser interrogado. Qualquer dúvida quanto à versão dos fatos deve ser 
dirimida com o advogado ou Defensor Público.

Se o ofensor ficou lesionado e alega ter agido em legítima defesa, é importante 
que  se  dirija  à  Delegacia  para  ser  submetido  a  laudo  pericial  (IML),  a  
fim  de comprovar as lesões sofridas. Qualquer dificuldade em ser ouvido 
ou na realização da perícia, o investigado pode comunicar à Corregedoria 
ou à Ouvidoria Polícia (contatos ao final da cartilha).

Caso a vítima não esteja falando a verdade e outras pessoas presenciaram 
o fato, o réu pode pedir para que elas sejam ouvidas como testemunhas/
informantes. Além disso, o acusado pode anexar ao processo filmagens, 
mensagens de celular ou fotografias que lhe sejam favoráveis, caso existam.

De qualquer forma, toda a produção de provas, desde a nomeação de 
testemunhas até a juntada de documentos, deve ser muito bem discutida 
com o advogado ou o Defensor Público.

21. Sendo somente a palavra da vítima contra a do ofensor,
o caso é de absolvição.
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22. O sujeito condenado definitivamente 
por crime de violência doméstica deixa de 
ser primário.
VERDADE.

Se o réu for condenado pela prática de crime que envolva violência domés-
tica, em  sentença  transitada  em  julgado  (da  qual  não  seja  mais  cabível  
recurso),  o acusado perde a primariedade. A condenação por violência 
doméstica, assim como por qualquer outro crime, fica registrada na Folha 
de Antecedentes Penais do agente, sendo considerada para fins de reinci-
dência ou maus antecedentes.

Já vimos que, em regra, a palavra da vítima prepondera sobre a versão do 
réu. Com efeito, é possível haver condenação do agressor com fundamento 
basicamente na palavra da ofendida e, se a decisão transitar em julgado, o 
acusado perde a primariedade e é considerado reincidente.

23. Em caso de condenação, é importante 
estar atento ao cumprimento da pena.
VERDADE. 

As condições do cumprimento da 
sentença variam a depender do 
crime e, especialmente, da pena 
imposta. De toda forma, os Tribunais 
não têm admitido a substituição da 
pena privativa de liberdade por res-
tritiva de direitos (Súmula 588 do STJ). 

Por outro lado, é cabível a suspen-
são condicional da pena, se a pena 
imposta não for superior a 2 anos e 
o condenado não for reincidente em 
crime doloso, sendo favoráveis as 

demais circunstâncias. Entretanto, 
em alguns casos, é mais benéfico 
para o apenado cumprir a prisão 
domiciliar, sendo que a melhor forma 
de cumprimento da pena deve ser 
bem discutida com o advogado ou 
o Defensor Público.

De qualquer modo, o condenado 
deve manter o endereço atualizado 
no processo, a fim de viabilizar o início 
do cumprimento da pena e para que 
não seja determinada a sua regres-
são provisória.
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24. É possível cumprir somente a pena
de pagamento de cesta básica.
MITO.

A Lei Maria da Penha veda a aplicação de penas de cesta básica ou outras 
de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o 
pagamento isolado de multa (art. 17).

25. O agressor pode ser condenado
ao pagamento de danos morais dentro
do processo criminal.
VERDADE.

Nos processos de violência doméstica e familiar contra a mulher, é possível 
a fixação de um valor mínimo a título de dano moral, desde que haja pedido 
expresso do Ministério Público ou da vítima, ainda que não especificada a 
quantia, independentemente de instrução probatória. Ou seja, não é preci-
so comprovar ou quantificar o abalo psicológico sofrido pela vítima, que é 
presumido a partir do ato de violência. Ou seja, a dor, o sofrimento e a  hu-
milhação  derivam  da  própria conduta criminosa.

O valor dos danos morais é considerado mínimo, podendo ser complemen-
tado pela propositura de ação indenizatória no Juízo Cível, onde será ne-
cessário produzir provas para a demonstração e a quantificação dos danos 
efetivamente sofridos.



26. As drogas ou a embriaguez excluem a 
consciência do crime e isentam o agressor 
de pena.
MITO.

Se o sujeito fez uso de substância entorpecente ou álcool de forma VOLUNTÁ-
RIA, o agressor responde pelos seus atos. Segundo os Tribunais, a embriaguez 
voluntária não exclui a imputabilidade do agente, pois, no momento em que 
ele espontaneamente ingere bebida alcoólica, deve ser responsabilizado 
pelos resultados decorrentes do seu livre arbítrio.

Parcela significativa dos casos de violência doméstica que chegam ao Poder 
Judiciário abrange situações envolvendo drogas ou álcool. Estudos realiza-
dos nos Estados Unidos relatam índices de alcoolismo de 67% e 93% entre 
maridos que agridem suas esposas.
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Algumas vezes, os envolvidos costu-
mam transferir a culpa dos fatos para 
o uso das substâncias entorpecentes. 
O fenômeno acontece de ambos os 
lados: vítima e ofensor. As ofendidas 
tentam minimizar os acontecimentos 
(“ele é uma excelente pessoa, mas 
quando bebe se transforma”; “ele é 
um bom filho, o problema são as dro-
gas”; “ele só fez isso porque estava 
drogado”) e os réus buscam fugir da 
responsabilidade dos fatos (“eu não 
sabia o que eu estava fazendo, eu 
estava bêbedo”).

Não é correto tentar afastar do 
agressor a responsabilidade pelos 
seus atos. A questão de gênero con-
tinua subjacente e merece ser levada 
a sério. Muitos agressores, por exem-
plo, ingerem álcool e não discutem 
com os amigos do bar, mas agridem 
suas esposas quando chegam a seus 
lares. Ou seja, a agressividade pode 
ser seletiva em relação às mulheres.

Por outro lado, existe uma questão de 
saúde pública que merece ser melhor 
enfrentada pelos órgãos integran-
tes das redes de apoio à Violência 

Doméstica. Não raro as vítimas supli-
cam em audiência: “eu não quero 
que ele seja preso, só quero que 
ele faça um tratamento!”; “não tem 
como vocês internarem ele?”. Outras 
vezes, as mulheres são encaminha-
das a programas e questionam: “mas 
quem precisa de acompanhamento 
é ele! ”.

Ocorre que a maioria dos progra-
mas voltados para o vício das dro-
gas ou do álcool depende da adesão 
voluntária do paciente, sendo que 
muitos agressores não reconhe-
cem o próprio vício ou declaram: “eu 
paro quando quiser”. Assim, muitos 
deles se recusam a se submeter ao 
acompanhamento.

O assunto é sério e merece ser 
melhor enfrentado pelos diversos 
setores da sociedade e do Poder 
Público.

26. As drogas ou a embriaguez excluem a consciência
do crime e isentam o agressor de pena.
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27. Tudo estava bem antes da agressão.
MITO.

Na maioria das vezes, antes da vio-
lência, há uma fase de tensão, em 
que ocorrem desentendimentos, 
discussões e brigas. Ou seja, salvo 
exceções, a situação já não andava 
bem antes do fato. Para compreen-
der melhor o assunto, conheça as 
três fases do Ciclo da Violência 
Doméstica:

a) FASE DO ACÚMULO DE TENSÃO: há 
uma escalada gradual de tensão, 
que é caracterizada pela frequência 
de brigas contínuas, discussões ou 
gritos. Não possui duração especí-
fica, podendo perdurar por semanas, 
meses ou anos. O homem pode ter 
mudanças bruscas de humor, irritan-
do-se com coisas insignificantes;

b) FASE DE AGRESSÃO: quando a 
violência acontece. Há uma falta 
de controle absoluto e ocorrem 
as agressões físicas, psicológicas, 
morais e/ou sexuais. É a fase mais 
curta. A ofendida pode procurar a 
Delegacia e registrar uma ocorrência;

c) FASE  DE  RECONCILIAÇÃO  (ou  “lua  
de  mel”):  o  agressor geralmente 
pede perdão e promete à vítima que 
não acontecerá novamente. Pode 
ocorrer de o autor oferecer presentes 
e fazer agrados. A vítima pode acre-
ditar e retomar o relacionamento.

O comportamento amoroso do 
agressor, na última fase, sustenta a 
ideia de que ele mudou. Contudo, 
não raras vezes, a paz vai acabando 
e voltam as brigas e as discussões, 
reiniciando-se o ciclo à fase de 
tensão.
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28. É possível melhorar
a forma de se relacionar.
VERDADE. 

A transformação depende de um 
esforço de mudança de mentalidade. 
Mais do que pensar nas consequên-
cias dos atos praticados, é preciso 
refletir sobre as suas causas. O agres-
sor pode responder pelo processo, 
cumprir pena, afastar-se da vítima, 
mas, ao relacionar-se com outra 
pessoa, novos episódios de violência 
podem acontecer.

Homens e mulheres são diferentes 
entre si, mas essa diferença não pode 
resultar em uma relação de domina-
ção de um em face do outro. A 
mulher é um ser humano, assim 
como o homem; é um sujeito, não um 
objeto. Os sujeitos, diferente das coi-
sas, possuem expectativas, opiniões, 
sentimentos e sonhos.

A mudança na forma de pensar deve 
vir de ambas as partes. A mulher 
deve se conceber como uma pessoa 
com direitos iguais, libertando-se das 
amarras do silêncio e da anulação. 
O gênero feminino deve deixar de 
lado a noção de objeto para se per-
ceber como um sujeito.

Por outro lado, o maior desafio talvez 
seja a mudança na mentalidade dos 
homens. Não é fácil modificar um 
pensamento difundido por séculos, 
mas é necessário! Os homens se sen-
tem penalizados, não apenas pelas 
punições previstas em lei, mas pela 
dificuldade de aprender a se relacio-
nar de um modo diferente. Antes os 
papéis pareciam definidos, agora 
eles estão em fase de transformação. 
Estamos todos vivenciando um pro-
cesso: homens e mulheres.

Há alguns caminhos. Antes de tudo, 
é preciso compreender que homens 
e mulheres são iguais em direitos e 
que a relação entre eles não deve ser 
pautada pela dominação. O medo 
não alimenta o amor verdadeiro, mas 
o destrói. O relacionamento deve ser 
nutrido pelo amor, pela confiança, 
pelo respeito mútuo e pelo diálogo. 
Uma conversa franca é mais eficaz 
que uma discussão.
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Para melhorar o diálogo, um dos 
melhores instrumentos é o uso da 

comunicação não violenta. É preci-
so reformular as formas de ouvir e 
de se expressar. A escuta deve se 
basear na capacidade de se colo-
car no lugar do outro – a empatia. A 
oitiva deve ser feita evitando julga-
mentos, buscando entender o que 
de fato está acontecendo.

A respostas não podem ser dadas 
com impulso, pois é preciso aguar-
dar o momento certo para falar. 
Chegada a hora, é necessário expor 
com clareza as suas necessidades 
e se posicionar, fazendo o pedido 
– e que este seja justo. Depois da 
fala, também é preciso saber ouvir. 
O diálogo só existe quando os dois 
expressam suas opiniões.

Outro ponto crucial é a consciência 
da própria responsabilidade. É muito 
comum o homem culpar a mulher 
pelos fatos, trazendo alegações que 
não justificam a violência. Algumas 
vezes, as razões apresentadas po-
dem caracterizar, inclusive, a agra-
vante do motivo fútil (ciúmes -“ela 
estava conversando com um ami-
go”, “ela me traiu”) ou reforçar a si-
tuação de gênero (“ela não arrumou 
a casa”, “ela não fez a comida”).

Assumir a responsabilidade não 
significa confessar o fato dentro do 
processo, até porque o réu pode 
fazer uso do direito ao silêncio ou 
apresentar a sua versão dos fatos. 
A noção de auto responsabilização 
está atrelada a uma consciência 
íntima do ato praticado, dentro de 
uma postura de enfrentamento, não 
de negativa.

Reconhecer as próprias falhas não 
representa um ato de fraqueza. A 
sociedade está em transformação 
e os homens, assim como as mu-
lheres, estão buscando encontrar o 
seu “novo lugar”. O gênero mascu-
lino não está sendo inferiorizado. Na 
verdade, o mundo está caminhan-
do para uma realidade em que ho-
mens e mulheres devem estar lado 
a lado.

A ideia pode ser boa para todos. Os 
homens podem se sentir aliviados 
de carregar o peso social de se-
rem os únicos provedores da famí-
lia. Homens e mulheres estão aptos 
para dividir essa responsabilidade. 
O Mundo experimenta crises que 
vêm e vão. As regras de sobrevivên-
cia demandam união de esforços   e 
colaboração mútua.
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1. Noções Gerais Sobre a Lei Maria da Penha

|  HIPÓTESES DE APLICAÇÃO

A Lei Maria da Penha combate a violência contra a mulher, baseada no 
gênero, cometida nos âmbitos DOMICILIAR, FAMILIAR e AFETIVO:

a) ÂMBITO DOMICILIAR: abrange o espaço de convívio permanente de pes-
soas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente 
agregadas.

b) ÂMBITO FAMILIAR: refere-se às relações de parentesco, que abrangem:

• Parentesco natural (sanguíneo): violências praticadas contra MÃE, IRMÃ, 
AVÓ, TIA, SOBRINHA e NETA;

• Parentesco por afinidade: violências praticadas contra ESPOSA, COMPA-
NHEIRA, ENTEADA, SOGRA e NORA.

 c) ÂMBITO AFETIVO: referente às relações de afeto e convivência. Aqui se 
inclui o namoro sem coabitação.
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a) VIOLÊNCIA FÍSICA: qualquer 
conduta que ofenda sua integridade 
ou saúde corporal;

b) VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA: qualquer 
conduta que lhe cause dano emo-
cional e diminuição da autoestima 
ou que lhe prejudique e perturbe o 
pleno desenvolvimento ou que vise 
degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e deci-
sões, mediante ameaça, constrangi-
mento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, per-
seguição contumaz, insulto, chanta-
gem, violação de sua intimidade, ridi-
cularização, exploração e limitação 
do direito de ir e vir ou qualquer outro 
meio que lhe cause prejuízo à saúde 
psicológica e à autodeterminação;

c) VIOLÊNCIA SEXUAL: qualquer con-
duta que a constranja a presenciar, 
a manter ou a participar de relação 
sexual não desejada, mediante inti-
midação, ameaça, coação ou uso  
da força; que a induza a comerciali-
zar ou a utilizar, de qualquer modo, a 
sua sexualidade, que a impeça de 
usar qualquer método contraceptivo 
ou que a force ao matrimônio, à gra-
videz, ao aborto ou à prostituição, 
mediante coação, chantagem, 
suborno ou manipulação; ou que 
limite ou anule o exercício de seus 
direitos sexuais e reprodutivos;

d) VIOLÊNCIA PATRIMONIAL: qualquer 
conduta que configure retenção, 
subtração, destruição parcial ou total 
de seus objetos, instrumentos de tra-
balho, documentos pessoais, bens, 
valores e direitos ou recursos econô-
micos, incluindo os destinados a 
satisfazer suas necessidades.

e) VIOLÊNCIA MORAL: qualquer con-
duta que configure calúnia, difama-
ção ou injúria.

2. Noções Gerais Sobre a Lei Maria da Penha

|  FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:
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3. Noções Gerais Sobre a Lei Maria da penha

|  MEDIDAS PROTETIVAS QUE PODEM SER APLICADAS AO OFENSOR

A Lei Maria da Penha estabelece que o juiz pode aplicar imediatamente ao 
agressor, conjunta ou separadamente, as seguintes medidas protetivas:

1. suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação 
ao órgão competente.

2. afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;

3. proibição de determinadas condutas, entre as quais:
	
	 a)aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, 
fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;
	
	 b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas
por qualquer meio de comunicação;
	
	 c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar
a integridade física e psicológica da ofendida;

4. restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida
a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;

5. prestação de alimentos provisionais ou provisórios.

6. comparecimento do agressor a programas de recuperação
e reeducação; 

7. acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento 
individual e/ou em grupo de apoio.

Podem ainda ser estabelecidas outras medidas cautelares previstas na
legislação em vigor.



No Brasil-Colônia, a Igreja deu início 
à educação, mas a instrução não 
incluía as mulheres. Com a Cons-
tituição de 1824, surgiram escolas 
destinadas à educação feminina, 
mas voltada a trabalhos manuais e 
domésticos, além da educação pri-
mária.

A Constituição do Império de 1824 
previu o sufrágio universal, mas não 
fez menção expressa ao voto femi-
nino. Mesmo após a Proclamação 
da República, a Constituição de 1891 
também não previu o direito de voto 
para as mulheres.

O Código Civil de 1916 conferia ao 
homem o exercício do pátrio poder. 
A redação inicial do artigo 233 atri-
buía ao marido a chefia da socieda-
de conjugal, o dever de mantença, 
a representação legal da família, a 
administração dos bens comuns e 
particulares da mulher, o direito de 
fixar e mudar o domicílio da famí-
lia, autorizar ou não a profissão da 
mulher e a sua residência fora do lar 
conjugal.

A Evolução dos Direitos
da Mulher no Brasil
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O artigo 242 do CC/1916 restringia a prática de determinados atos pela mulher 
sem a autorização do marido, confira-se:

Art. 242 - A mulher não pode, sem o consentimento do 
marido:

1. Praticar atos que este não poderia sem
o consentimento da mulher

2. Alienar,  ou  gravar  de  ônus  real,  os  imóveis  do  seu  
domínio particular, qualquer que seja o regime dos bens.

3. Alienar os seus direitos reais sobre imóveis de outrem.

4. Aceitar ou repudiar herança ou legado.

5. Aceitar tutela, curatela ou outro múnus público.

6. Litigar em juízo civil ou comercial, a não ser
nos casos indicados nos arts. 248 e 251.

7. Exercer profissão.

8. Contrair obrigações, que possam importar em
alienação de bens do casal. Aceitar mandato.

A Evolução dos Direitos da Mulher no Brasil
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O Código Eleitoral de 1932 permitiu à mulher o exercício do voto aos vinte 
e um anos de idade, tendo a Constituição Federal de 1934 reduzido esta 
idade para dezoito anos.

Até o ano de 1934, as Constituições apenas afirmavam, de forma genérica, 
o princípio da igualdade de todos perante a lei, sem enfatizar expressa-
mente a proibição da discriminação em razão do gênero. A Constituição 
de 1934 foi a primeira a proibir distinções ou privilégios em razão do sexo.

Quase trinta anos depois, a Lei nº 4.121/62 (Estatuto da Mulher Casada) 
permitiu o livre exercício da profissão da mulher casada, sem necessidade 
de autorização do marido, trazendo modificações significativas ao Código 
Civil.

O Estatuto da Mulher Casada também concedeu o exercício do pátrio po-
der a ambos os pais, mas ainda prevalecia a vontade do homem no caso 
de discordância do casal, ressalvado à mãe o direito de recorrer ao juiz 
para solução da divergência. Além disso, a mulher não mais perdia o pátrio 
poder, em relação aos filhos anteriores, se contraísse novas núpcias.

“Art. 246. A mulher que exercer profissão lucrativa, 
distinta da do marido, terá direito de praticar todos 
os atos inerentes ao seu exercício e à sua defesa. O 
produto do seu trabalho assim auferido,  e  os  bens  
com  ele  adquiridos,  constituem,  salvo estipulação 
diversa em pacto antenupcial, bens reservados, dos 
quais  poderá  dispor  livremente  com  observância,  
porém,  do preceituado na parte final do art. 240 e 
nos ns. Il e III, do artigo 242”

A Evolução dos Direitos da Mulher no Brasil
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A Lei n° 6.515/77 (Lei do Divórcio) re-
gulou a dissolução da sociedade 
conjugal, garantindo que o fim do 
casamento não mais restringe direi-
tos civis das mulheres, eliminando 
as suas obrigações junto ao ex-ma-
rido e preservando os direitos sobre 
os filhos e os bens, bem como ga-
rantindo-lhe o direito a uma nova 
união. Fixou, ainda, o direito de resta-
belecer o nome de solteira.

O compromisso brasileiro de atuar 
de forma efetiva na proteção dos 
direitos fundamentais das mulheres 
veio com a Constituição de 1988, 
que estabelece que “homens e mu-
lheres são iguais em direitos e obri-
gações”. Mais do que isso, ficou re-
gistrado que “o Estado assegurará a 
assistência à família na pessoa de 
cada um dos que  a  integram,  
criando  mecanismos  para  coibir  a  
violência  no  âmbito  de  suas rela-
ções” (art. 226, § 8º).

Além disso, o Código Civil vigente 
estabelece que a família não é mais 
chefiada pelo homem, competindo 
a ambos, pai e mãe, “o pleno exercí-
cio do poder familiar”(CC, art. 1634).

Em  2006,  entrou  em  vigor  a  Lei  n°  
11.340  (Lei  Maria  da  Penha),  que  
criou mecanismos para coibir a vio-
lência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos da Constituição 
Federal e de Tratados Internacionais.

Vale lembrar que a violação aos di-
reitos das mulheres configura uma 
afronta aos Direitos Humanos e que 
o Brasil ratificou a Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres, 
bem como a Convenção Interame-
ricana para Prevenir, Punir e Erradi-
car a Violência contra a Mulher.

Em 2015, foi sancionada a Lei do 
Feminicídio (Lei nº 13.104/15), que 

alterou o Código Penal para au-
mentar as penas de homicídio pra-
ticado contra a mulher por razões 
da condição de sexo feminino (o 
homicídio simples prevê pena ini-
cial de 6 anos, sendo que, no Femi-
nicídio, a pena mínima é de 12 anos 
de reclusão), além de inserir o delito 
na Lei de Crimes Hediondos.

A Evolução dos Direitos da Mulher no Brasil
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A Evolução da Mulher
no Mercado de Trabalho
Estudiosos afirmam que a dominação masculina surgiu a partir das distin-
ções físicas entre os sexos, que foram se consolidando em diferenças sociais. 
As características biológicas foram transformadas em diferenças entre os 
gêneros e geram, como consequência, divisões do campo do trabalho, dife-
rença no papel com os filhos e com a família, de maneira hierarquizada 
(Bourdieu, 2003).

Em linhas gerais, foram se desenvolvendo papéis sociais, como o dever do 
homem de sair e trabalhar para prover a família, restando para a mulher a 
função social de cuidar dos afazeres domésticos e dos filhos. Dentro dessa 
estrutura, o homem exercia o comando dentro e fora da unidade familiar 
e, muitas vezes, utilizava-se da violência para fazer valer a sua dominação 
sobre as mulheres.

Ocorre que a aptidão física do sexo masculino deixou de ser, gradativamente, 
a única força motora das nações. Com o passar do tempo, as transfor-
mações sociais e políticas mudaram a tônica das relações, ocasionando 
mudanças, por exemplo, quanto à inserção das mulheres no mercado de 
trabalho.
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A Evolução da Mulher
no Mercado de Trabalho
O trabalho da mulher começou a 
ganhar destaque desde a Revolução 
Industrial na Inglaterra e na França. A 
presença da mão de obra feminina 
na indústria têxtil surgiu em razão 
de fatores históricos e sociais, como 
a redução do poder aquisitivo das 
famílias e o baixo custo dos salários 
das operárias, altamente lucrativo 
para as indústrias.

No século XX, a presença da mulher 
no mercado de trabalho foi atribuída 
a dois acontecimentos que marca-
ram a história da humanidade: a 1ª 
e 2ª Guerras Mundiais. Em razão dos 
conflitos, os homens tinham que 
ingressar nas frentes de batalha e 
as mulheres passaram a assumir os 
negócios da família. (BALTAR e LEONE, 
2008).

A partir do ano de 1980, a recessão 
econômica mundial e, no Brasil, o 
aumento da inflação, fizeram com 
que a população economicamente 
ativa aumentasse de 39,6% para 
43,3%, somente no período de 1979 e 
1989. “Esse aumento foi influenciado 
significativamente pela continuidade 
da entrada de mulheres no mercado 
de trabalho após 1970. Tanto que, ao 
final dos anos 80, mais de um terço 
da população economicamente 
ativa era composto por mulheres”

Na atualidade, segundo pesquisa 
realizada pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica  Aplicada  (IPEA),  a  par-
ticipação  média  de  mulheres  no  
mercado  de trabalho, entre abril e 
junho de 2020, foi de 46,3%. Ou seja, 
quase metade da força de trabalho 
brasileira é feminina.
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Com serviços de apoio psicossocial e de garantia de direitos, a Casa da 
Mulher Brasileira de Curitiba é o centro de referência no atendimento a todos 
os tipos de violência previstos na Lei Maria da Penha, Lei n.º 11.340/2016: 

• Violência Física, Psicológica, Sexual, Patrimonial, Moral e Virtual.

A Casa da Mulher Brasileira funciona todos os dias da semana, inclusive finais 
de semana e feriados, com diversos serviços à mulher em situação de violên-
cia e seus filhos, no mesmo endereço, e os seus horários de funcionamento.

Acolhimento, Triagem e Apoio Psicossocial 
Realizados por Assistentes Sociais e Psicólogas.

Brinquedoteca
Para crianças até 12 anos de idade, enquanto as mulheres recebem atendimento em 
qualquer um dos serviços na Casa.

Central de Transportes
Deslocamento de mulheres para os demais serviços da Rede de Atendimento.

Telefones: (41) 3221-2701
Endereço: Av. Paraná, 870, Cabral

Telefone: (41) 3338-1832
Horas: Seg a sex. das 09:00/11h30 - 14h/17h30
Endereço: R. do Rosário, 144 - 8º andar - Centro

Endereço: Av. Paraná, 870 - Cabral
Horas: 24h
Telefone: (41) 3219-8600 O
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Saiba onde denunciar em Curitiba.

Casa da Mulher Brasileira de Curitiba

Atendimento 24 horas

Centro de Referência e Atendimento à
Mulher em Situação de Violência 

Delegacia da Mulher - Polícia Civil
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Endereço: Rua José Bonifácio, 66 - Centro
Horas: Seg a sex das 13h às 17h30
Telefone: (41) 3219-7300

Endereço: Avenida João Gualberto, 1073 - Juvevê 
Telefone: (41) 3210-7034 / (41) 3210-7027

Endereço: Rua Paulo Turkiewicz, 150 - Tarumã 
Telefone: (41) 3361-7200
WhatApp: (41) 999720711

Projeto popular de empoderamento e multiplicação da luta feminista
email: plpscuritiba@gmail.com

Atende mulheres e homens acima de 12 anos até 72 horas após a violência
Endereço: R. Gen. Carneiro, 181 - Alto da Glória
24 horas
Telefone: (41) 3360-1826

Atende mulheres acima de 12 anos até 72 horas após a violência
Endereço: Alameda Augusto Stellfeld, 1908 - Bigorrilho
24 horas
Telefone: (41) 3240-5000

Atende crianças em situação de violência sexual até 12 anos incompletos 
Endereço: Rua Desembargador Motta, 1070 - Água Verde
Telefone: (41) 3310-1187  (41) 3310-1123  (41) 3310-1051

Defensoria Pública do Estado do Paraná

Juizados de Violência Doméstica e familiar contra a mulher

Instituto Médico Legal 

Promotoras Legais Populares de
Curitiba e Região Metropolitana

Hospital de Clínicas

Hospital Universitário Evangélico Mackenzie

Hospital Pequeno Príncipe
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Elas por Elas
O Projeto Elas por Elas, iniciativa da 
Secretaria Nacional de Mulheres do 
PT, desde 2018 oferece suporte às 
pré-candidatas para o fortaleci-
mento de suas campanhas eleito-
rais. Tendo como norte a emancipa-
ção e a autonomia, o projeto busca 
estimular a participação das mu-
lheres na política colaborando tam-
bém com a formação sobre temas 
diversos relativos ao feminismo e as 
lutas políticas das mulheres na nos-
sa sociedade. 

O Brasil tem uma representação 
muito baixa de mulheres em cargos 
políticos e de poder. Somos 52% da 
população brasileira, mas ocupa-
mos apenas 15% das cadeiras no 
Congresso Nacional, enquanto na 
América Latina esse índice é de 31%. 

A desigualdade se revela também 
na renda, no Brasil, os homens têm 
renda média 72% maior que a das 
mulheres. Todos esses fatores fazem 
com que o Brasil ocupe a 95ª posi-
ção em um ranking que mede ques-
tões relativas à igualdade de gênero 
em 162 países*.

Diante da imensa desigualdade que 
ainda marca nosso país, o Projeto 
Elas Por Elas busca colaborar com 
o combate a essa desigualdade e 
a construção de um país mais justo 
para as mulheres. Para isso, é impor-
tante que estejamos nos espaços 
de poder que decidem as políticas 
públicas nos governos municipais, 
estaduais e federal e que irão im-
pactar a vida de todas nós.  

* Dados do Relatório de Desenvolvimento
Humano, 2020, do Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento - PNUD. 
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Elas por Elas
Em 2022, buscando ampliar o diálo-
go com as mulheres de todo o país, 
o projeto realizou ações voltadas à 
formação sobre diversos assuntos 
que as mulheres muitas vezes não 
têm espaço para falar a respeito. 
Nas cidades de Curitiba, Lapa, Co-
lombo e Campo Magro - na ocu-
pação Nova Esperança, foram rea-
lizadas rodas de conversa sobre a 
história das lutas e conquistas polí-
ticas do movimento feminista, sobre 
saúde da mulher e sobre mídias so-
ciais e segurança nas redes.  

As conversas foram conduzidas 
com a colaboração de Carminha 
Ribeiro, socióloga; Emília Senapeschi, 
psicóloga e ativista antimanicomial; 
Alaerte Martins, enfermeira e douto-
ra em Saúde Pública; Isabela Cruz, 
bacharela em Direito, historiadora 

e quilombola; Ligia Cardieri, soció-
loga e especialista em saúde pú-
blica e saúde da mulher; Elisangela 
Hahn, assistente social e mestranda 
em Políticas Públicas; Daraci Rosa, 
assistente social e mestranda em 
Tecnologia e Trabalho com enfoque 
em Gênero; e Suzana Souza Santos, 
assessora parlamentar. A coorde-
nação geral foi de Luizene Coimbra 
Cruzzulini Wizenberg, educadora físi-
ca e Mestra em Tecnologia e Socie-
dade com enfoque em Gênero nas 
Relações de Trabalho. 

Ao todo, 112 mulheres de diferentes 
classes, raças e credos participaram 
das rodas de conversa, dispostas a 
ouvir e a falar, fortalecendo a luta 
pelos direitos das mulheres também 
a partir de suas comunidades.
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COLOMBO

OCUPAÇÃO NOVA
ESPERANÇA - CAMPO MAGRO


